
 

 

 
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90117/2025 
PROCESSO: 02.051-00003579/2024 – SAH/HSJB 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 

 

A empresa MEDICAL HEALTH COMERCIO, SERVICOS E IMPORTACAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 07.133.384/0001-60, com sede na Rua Cambauba, nº 96 – Loja, A, B, C e D – Bairro: Jardim Guanabara/RJ – CEP: 
21940.005, por sua representante legal, nos autos do pregão eletrônico em epígrafe, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 
Senhoria apresentar recurso administrativo do presente Edital contra a decisão do Senhor Pregoeiro que declarou a licitante 
BAUMER S A vencedora do item 3 do Edital de pregão pelas razões de fato e direito que se passa a aduzir. 

 

 

Dos fatos  
 

Em atenção à análise constante no item 3 do documento referente ao Processo VR-02.051 – 3579/2024, vimos respeitosamente 
apresentar nossas considerações quanto à desclassificação da proposta enviada por nossa empresa. 

Gostaríamos de destacar que a decisão mencionada se baseia em uma avaliação vinculada à um edital anterior   originalmente 
publicado em dezembro de 2024. Entretanto, conforme é de conhecimento público, tal pregão foi devidamente revogado e termo de 
referência foi substituído por uma nova publicação com a reabertura em março de 2025. 

Em nossa proposta foi apresentada de acordo com todos os pontos do descritivo técnico e foram criteriosamente atendidos conforme 
a descrição do termo de referência. Anexamos catálogos técnicos, fichas de conformidade e respostas completas aos 
questionamentos levantados, comprovando de forma inequívoca a aderência total (100%) do equipamento às exigências do edital 
— tanto em qualidade quanto em performance. 

Cabe frisar que a argumentação usada para nossa desclassificação menciona inconsistências que já haviam sido esclarecidas e 
sanadas na nova publicação. Portanto, solicitamos com a devida deferência que a comissão proceda com nova avaliação técnica 
da proposta vencedora baseando na publicação do termo de referência do certame publicado março de 2025, considerando as 
modificações feitas e atualizadas dos documentos enviados, garantindo a devida veracidade e lisura do processo. 

 

DO DIREITO 

Nos termos da Lei nº 14.133/21, que regula as licitações e contratos da Administração Pública, o Princípio da Vinculação ao Edital 
deve ser observado com rigor. Esse princípio estabelece que todas as partes envolvidas no certame (administração e licitantes) 
devem se submeter às regras estabelecidas no instrumento convocatório, ou seja, ao edital. Em especial, os artigos 3º e 5º da 
referida lei são claros ao dispor que a administração pública não pode descumprir as normas e condições do edital, estando 
estritamente vinculada a essas disposições. 

 



 

 

O Princípio da Legalidade, por sua vez, assegura que todas as ações da administração pública devem obedecer à legislação vigente, 
sendo vedado agir de forma diferente ou fora das normas previamente estabelecidas. Nesse contexto, qualquer alteração ou decisão 
em desacordo com o conteúdo do edital comprometeria a integridade do certame, violando a isonomia e o princípio da seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração pública. 

 

No caso em tela, a desclassificação da proposta da empresa MEDICAL HEALTH COMÉRCIO, SERVIÇOS E IMPORTAÇÃO LTDA 
se baseou em inconsistências que já haviam sido esclarecidas e corrigidas na reabertura publicada em março de 2025. Portanto, a 
decisão de desclassificação, à luz dos fatos e das evidências apresentadas, não reflete a aderência completa da nossa proposta e 
aos requisitos estabelecidos no edital. 

 

 

DO PEDIDO 

Diante do exposto, e considerando a aplicação dos princípios da vinculação ao edital, da legalidade, e da isenção no julgamento, 
solicitamos a revisão da decisão que declarou a licitante BAUMER S/A vencedora do item 3 do Edital do Pregão Eletrônico nº 
90117/2025, com a consequente reavaliação técnica da proposta apresentada pela MEDICAL HEALTH COMÉRCIO, SERVIÇOS 
E IMPORTAÇÃO LTDA de acordo com a publicação feita em março de 2025. 

Ressaltamos que nossa proposta atende integralmente a todos os requisitos do edital, conforme documentado através de catálogos 
técnicos, fichas de conformidade e respostas detalhadas aos questionamentos da comissão, demonstrando a total aderência (100%) 
às exigências técnicas e de performance. Portanto, solicitamos, com a devida deferência, que seja procedida a nova avaliação da 
nossa proposta, garantindo o cumprimento dos princípios legais e a integridade do processo licitatório conforme disposto acima .  

 

Rio de Janeiro, 20 de Junho de 2025. 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

MEDICAL HEALTH COMERCIO, SERVIÇOS E IMPORTAÇÃO LTDA. 

FLÁVIA GERBASSI DA PAIXÃO 

REPRESENTANTE LEGAL 
SÓCIA DIRETORA 
CPF. 042.701.097-77 
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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Processo: VR -02.051-00003579-2024/SAH 

Pregão: 90117/2024/SAH 

Objeto: Aquisição de equipamentos hospitalares, para suprir as necessidades do 
Serviço Autônomo Hospitalar/Hospital São João Batista. 
 
I – DOS FATOS:  

Conforme sessão pública realizada no dia 17 de Junho de 2025 às 13:30hs junto à Plataforma 

ComprasNet Portal de Compras do Governo Federal, em conformidade com a lei nº 

14.133/21 visando adquirir equipamentos hospitalares, foram aceitas as propostas e 

habilitadas as empresas SHELL LIFE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 

10.201.443/0001-02 para os itens 01 e 04; DRAGER DO BRASIL LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 

61.185.922/0001-05, para o item 02; e BAUMER S A,  inscrita sob o CNPJ nº  

61.374.161/0001-30, para o item 03, após parecer técnico favorável da assessoria técnica do 

SAH e conformidade dos documentos habilitatórios apresentados.  

 

II – DAS RAZÕES RECURSAIS: 

Aberto prazo para registro da intenção de recurso ainda no dia 17 de Junho de 2025 dando 

prosseguimento ao rito, foram apresentados 04 (quatro) recursos no Portal de Compras do 

Governo Federal ComprasNet manejados pelas impetrantes CONFIANCE MEDICAL PRODUTOS 

MEDICOS S.A., inscrita sob o CNPJ nº 05.209.279/0001-31; H STRATTNER E CIA LTDA, inscrita 

sob o CNPJ nº 33.250.713/0002-43 e STRYKER DO BRASIL LTDA, inscrita sob o CNPJ nº  

02.966.317/0002-93 para o item 01; e MEDICAL HEALTH COMERCIO, SERVICOS E IMPORTACAO 

LTDA, inscrita sob o CNPJ nº  07.133.384/0001-60 para o item 03. 

Nesse sentido, a licitante MEDICAL HEALTH COMERCIO, SERVICOS E IMPORTACAO LTDA, em 

síntese contesta a sua inabilitação indevida para o item 03, considerando que a avaliação 

técnica que levou a sua desclassificação, fora baseada no edital anterior originalmente em  



 

 

 

Dezembro de 2024, antes da retificação do Termo de Referência. Sendo assim, requer 

reavaliação visto que, sua proposta atende integralmente ao solicitado no edital vigente. 

II – DAS CONTRARRAZÕES: 

Não foram apresentadas Contrarrazões. 

IV - DA ANÁLISE: 

Diante dos fatos e fundamentos apontados pela recorrente, e, considerando que o recurso 

apresentado trata de cláusula técnica, pois as especificações técnicas dos equipamentos que 

nortearão a elaboração do Edital são estipuladas no Estudo Técnico Preliminar e 

posteriormente, no Termo de Referência pelo setor solicitante, onde esta comissão de 

contratação encaminhou ao setor técnico responsável para análise de tal alegação, o que 

assim foi feito, conforme parecer técnico disponível no sítio eletrônico da PMVR: 

https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-volta-redonda. 

Dessa forma, após avaliação do recurso apresentado pela licitante MEDICAL HEALTH 

COMERCIO, SERVICOS E IMPORTACAO LTDA reconheceu-se que a quantidade de acessórios 

está condizente com o solicitado no edital, mas considerando a avaliação técnica do 

equipamento, o mesmo não atende integralmente a todos os requisitos solicitados no edital, 

permanecendo, portanto, a licitante inabilitada.  

 

 


